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APELAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO FORA DO PRAZO 
(15 DIAS). INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  PRELIMINAR  SUSCITADA  DE 
OFÍCIO. JULGAMENTO ULTRA PETITA. ACOLHIMENTO. 
EXCESSO DECOTADO.

-  O  relator  deverá  negar  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível (CPC, art. 557), haja vista ser a 
tempestividade  um  pressuposto  objetivo  necessário  à 
admissibilidade de qualquer recurso.

-  É  ultra  petita  o  julgamento  que  ultrapassa  os  limites  do 
pedido,  devendo,  neste  caso,  ser  decotado  o  excesso 
constatado.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo  Município de Sapé contra 
sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara da Comarca de Sapé que, nos autos da 
ação ordinária de cobrança ajuizada por Maricleide Pinto Ferreira da Silva, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos iniciais.

Inconformado com o teor decisório, o apelante, em suas razões 
recursais, pugna pela anulação da sentença recorrida, alegando, em apertada síntese, 
julgamento ultra petita, da aplicação da lei federal 11.738/08 e que os vencimentos da 
autora são superiores ao piso nacional. Ao final, postula pelo provimento do apelo. 

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  97/104  pugnando  pela 
manutenção do decisum.



A  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça  opinou  pelo  não 
conhecimento da apelação, ante sua manifesta intempestividade.

É o que importa relatar.  Decido.

O recurso não se credencia ao conhecimento da Corte, uma vez 
que intempestivo. Compulsando os autos, verifica-se que a publicação da sentença 
no diário de Justiça (fl. 76) ocorreu em 08 de abril de 2014 (terça-feira), tendo o prazo 
iniciado no primeiro dia útil seguinte - 09/04/2014 (quarta-feira).

Considerando que o prazo para apelação no presente caso é de 
30 (trinta) dias, em razão de o recorrente ser a Fazenda Pública (art. 188, CPC), o 
termo ad quem para a sua interposição se deu no dia 08/05/2014.

Conforme  se  pode  observar  da  inicial  do  apelo,  a 
protocolização lançada à fl.  77 indica o dia 23/05/2014 como sendo a data da sua 
interposição. Assim, o recorrente extrapolou, em muito, o prazo recursal, fato este 
que  qualifica  a  insurreição  como  intempestiva,  impedindo,  assim,  o  seu 
conhecimento.

Logo,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo 
Civil,  a  negativa  de  seguimento  ao  recurso  é  medida  que  se  impõe, ante  a 
intempestividade do recurso apelatório. 

Por  outro  lado,  insta  suscitar,  de  ofício,  a  preliminar  de 
julgamento ultra petita, eis que, por se tratar de matéria de ordem pública (validade 
da sentença), pode ser apreciada a qualquer tempo, sem a necessidade de alegação 
da parte prejudicada.

Pois bem, em análise à peça exordial, verifica-se que o pedido 
da  autora  atém-se  à  condenação  da  parte  ré  a  efetuar  o  pagamento  de  todas  as 
diferenças salariais vencidas, desde janeiro de 2009 e vincendas.

Na sentença, o Magistrado a quo julgou o pedido procedente em 
parte, condenando a parte ré ao pagamento das diferenças salariais tendo, por outro 
lado, estendido a condenação a todos os professores, bem como atualização anual 
dos vencimentos básicos.

Como  se  verifica,  muito  embora  tenha  o  Juízo  apreciado  as 
insurgências relativas ao piso salarial do autor, decidiu além do que foi pedido, uma 
vez que não consta da petição inicial qualquer referência quanto à extensão a toda 
categoria profissional. 



A par dessas informações, chega-se facilmente à conclusão de 
que a sentença é ultra petita, pois ultrapassou os limites do pedido fixado na petição 
inicial.

Assim, patenteado o julgamento ultra petita, deve ser decotado o 
excesso do decisum, conforme diz a jurisprudência:

“Estando caracterizado o provimento ultra petita,  basta  decotar  a 
parte na qual o aresto impugnado se excedeu, atribuindo-se à banca 
examinadora a função de aplicar as regras de desempate, consoante 
o citado subitem 9.4.1 do edital do certame.”1

 
“O  reconhecimento  do  julgamento  ultra  petita  não  implica  a 
anulação  do  decisum;  seu  efeito  é  o  de  eliminar  a  parte  que 
constitui o excesso do julgado. Precedente.”2

“A sentença ultra  petita é defeituosa porque o juiz,  ao decidir  o 
pedido,  vai  além  dele  e  concede  ao  peticionário  mais  do  que  o 
requerido.  Para  a  correção  do  vício  deve  ser  decotado  o  excesso 
verificado.”3

Desse  modo,  em  razão  de  haver  julgamento  ultra  petita  em 
relação à extensão para toda a categoria profissional, de ofício, retiro referida parte 
da condenação, devendo a sentença ser aplicada apenas à autora.

Diante do exposto,   declaro, de ofício, a nulidade da sentença 
no tocante à extensão a toda a categoria profissional do magistério, haja vista ser 
ultra petita,  e quanto ao recurso apelatório, nego seguimento, ante sua manifesta 
intempestividade, nos termos do art. 557, caput, CPC.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva 
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